SECRETARIA DE GESTÃO AMBIENTAL

GABINETE DO SECRETÁRIO

EDITAL DE PROPOSTA DE INTERESSES Nº 002/2017 – GSGA

MARIO HENRIQUE DE ABREU, Secretário de Gestão Ambiental de São Bernardo do Campo, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos do presente tomarem conhecimento, que o Município convida todos os interessados a participar do presente edital de proposta de interesses.

A proposta de interesses para estabelecimento da Permissão de Uso dele decorrente subordina-se às disposições da Lei n° 4.974, de 31 de maio de 2001; à Lei 8.078 de 11 de Setembro de 1990 – “Código de Defesa do Consumidor”; à Lei 8.069 de 13 de Julho de 1990 – “Estatuto da Criança e do Adolescente”; ao Decreto Municipal n° 13.500, de 02 de outubro de 2001; e às demais especificações anexas.

Os interessados em participar do presente chamamento poderão realizar, entre os 14 e 15 de agosto de 2017, uma vistoria prévia no Parque Natural Municipal Estoril “Virgílio Simionato”, doravante denominado Parque Estoril, para verificar no local as condições do equipamento que será submetido a reparos e melhorias, conforme estabelecido neste edital, ou apresentar Declaração Formal de que tem pleno conhecimento do local em que se desenvolverão a atividade, dos acessos, das condições climatológicas próprias da região e de todas as demais condições e eventuais dificuldades para a sua fiel execução, observando-se que não poderá alegar desconhecimento sobre qualquer aspecto que envolva a permissão de uso objeto deste edital, nos termos do Anexo I.
A vistoria tem como objetivo fazer com que os interessados conheçam o equipamento e a área objeto de permissão de uso, esclareçam dúvidas quanto à documentação a ser apresentada, sendo que no ato da vistoria será fornecido ao interessado:

1. DO OBJETO

A presente proposta de interesses tem por objeto a permissão de uso, por prazo indeterminado, para reforma, realização de melhorias, operação, exploração e manutenção do equipamento Teleférico, no Parque Estoril, respeitadas as especificações constantes nesta proposta de interesses e em seus anexos.
2. DO ESPAÇO

2.1. A área de terreno que será concedida a título de permissão de uso para reforma, realização de melhorias, operação, exploração e manutenção do equipamento Teleférico possui 10.700m² (dez mil e setecentos metros quadrados), parte da área municipal, codificada como V-402-024, situada em área urbana do distrito do Riacho Grande, com as seguintes medidas e confrontações:
Mede 20,00m (vinte metros), em reta, entre os pontos “k” e “L”, mede 535,00m (quinhentos e trinta e cinco metros), em reta, entre os pontos “L” e “M”, mede 20,00m (vinte metros), em reta, entre os pontos “M” e “N”, e finalmente, mede 535,00m (quinhentos e trinta e cinco metros), em reta, entre os pontos “N” e “K”, confrontando, nestas 04 (quatro) últimas distâncias com área de propriedade do Município de São Bernardo do Campo, encerrando a presente descrição.
3. DOS PREÇOS PÚBLICOS DAS ÁREAS

3.1. O preço público da área, objeto de futura permissão de uso, equivalente a 10.700m² (dez mil e setecentos metros quadrados), e despesas com energia elétrica corresponde a R$ 3.915,24 (três mil, novecentos e quinze reais e vinte e quatro centavos);
3.2. A pessoa jurídica selecionada por meio deste edital pagará preço público mensal no importe ofertado no ato da apresentação da proposta, obedecendo o mínimo R$ 3.915,24 (três mil, novecentos e quinze reais e vinte e quatro centavos), equivalente a 10.700m² (dez mil e setecentos metros quadrados) e consumo de energia elétrica.
4. DO REAJUSTE DOS PREÇOS PÚBLICOS DAS ÁREAS

4.1. O valor do preço público da área pago pelo permissionário será reajustado em conformidade com o artigo 337 da Lei Municipal nº 1802/69.

4.2. A variação apurada incidirá sempre no 1º dia do exercício subsequente e assim sucessivamente.
5. DA PARTICIPAÇÃO
5.1. Poderão comparecer a esta proposta de interesses as pessoas jurídicas constituídas há, pelo menos, 1 (um) ano, conforme determina o parágrafo único do artigo 101 da Lei. 4.974 de 31 de maior de 2001. Os interessados em participar do presente Edital poderão realizar vistoria no Parque Natural Municipal Estoril “Virgílio Simionato” ou apresentar Declaração Formal de que tem pleno conhecimento do local em que se desenvolverão a atividade, dos acessos, das condições climatológicas próprias da região e de todas as demais condições e eventuais dificuldades para a sua fiel execução, observando-se que não poderá alegar desconhecimento sobre qualquer aspecto que envolva a permissão de uso objeto deste edital, nos termos do Anexo I ;
5.2. Optando-se pela vistoria, deverá ser agendada previamente com a Sra. XX, no dia XX, a fim de conhecer o local;
5.3. No ato da vistoria será fornecido à interessada o respectivo atestado, em impresso próprio, conforme o modelo do Anexo II deste Edital, devidamente rubricado pelo funcionário do Município que acompanhou a vistoria, com o “DE ACORDO” do representante da interessada;
5.4. Os interessados poderão participar da presente proposta de interesses público, mediante apresentação de documentos e propostas, que deverão compor 02 (dois) envelopes lacrados, identificados com:
5.4.1. Indicação no verso do envelope da firma, razão ou denominação social da empresa proponente; 
5.4.2. Indicação no verso do envelope da expressão “DOCUMENTAÇÃO” ou “PROPOSTA” de acordo com o conteúdo do envelope.

5.4.3. Indicação no verso do envelope “Edital de Proposta de Interesses n° XXX/2017”;

5.4.4. A título de exemplo, o verso do envelope deverá ser apresentado da seguinte forma:

5.5. Não serão aceitos envelopes enviados pelo correio ou propostas transmitidas por fac-símile (FAX) ou e-mail.

6. ENVELOPE - DOCUMENTAÇÃO

6.1. Neste envelope deverá estar contido:

6.1.1. Quanto à HABILITAÇÃO JURÍDICA:

6.1.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, todos devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariais e, no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;

6.1.1.2. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da Diretoria em exercício, devidamente registrado no órgão competente;

6.1.1.3. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

6.1.2. Quanto à REGULARIDADE FISCAL:

6.1.2.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

6.1.2.2. Certidão Negativa ou positiva com efeito de negativa de Tributos Municipais mobiliários, expedida no local do estabelecimento do prestador ou, na sua falta, no local do domicílio ou sede do prestador;

6.1.2.3. Certidão Negativa ou positiva com efeito de Negativa de Tributos Estaduais, expedida no local do domicílio ou sede do interessado. No caso de empresa prestadora de serviços, apresentar a Certidão Negativa de Inscrição no Cadastro de Contribuintes da Secretaria da Fazenda do Estado;

6.1.2.4. Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de débitos relativos aos tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);

6.1.2.5. Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do Trabalho;

6.1.2.6. Certificado de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), expedido pela Caixa Econômica Federal;
6.1.2.7. Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos de natureza tributária ou não tributária do Município de São Bernardo do Campo, exceto IPTU e taxas lançadas conjuntamente.

7. ENVELOPE - PROPOSTA
7.1. Este envelope deverá conter:

7.1.1. Declaração Formal de que tem pleno conhecimento do local em que se desenvolverão a atividade, dos acessos, das condições climatológicas próprias da região e de todas as demais condições e eventuais dificuldades para a sua fiel execução, observando-se que não poderá alegar desconhecimento sobre qualquer aspecto que envolva a permissão de uso objeto deste edital, nos termos do Anexo I ou folha obtida no ato da vistoria, preenchida no original sem rasuras, assinada pelo interessado, conforme Anexo II deste edital;

7.1.2. Oferta de preço público, não inferior a R$ 3.915,24 (três mil, novecentos e quinze reais e vinte e quatro centavos), valor este correspondente ao preço público pela área total de 10.700m² (dez mil e setecentos metros quadrados), especificada no item 2 deste edital, e consumo e energia elétrica (Anexo V), em conformidade com artigo 306, da Lei Municipal nº 1802/69 e alterações produzidas pelas leis 4.593/98 e 5.103/02, cumulado com o disposto no Decreto nº 12.723/98 e alterações pelo Decreto nº 13.996/02;
8. DO LOCAL DE ENTREGA DOS ENVELOPES

8.1. As propostas deverão ser entregues até as 10h30min do dia 21 de agosto de 2017, na sala de Reuniões da Secretaria de Gestão Ambiental, localizada no 6º andar do Paço Municipal de São Bernardo do Campo, situado à Praça Samuel Sabatini, nº 50, Centro, São Bernardo do Campo, São Paulo. 

8.2. As propostas serão abertas às 11h00min do dia 21 de agosto de 2017, no local indicado no item anterior, na presença de representantes das empresas interessadas, para a devida análise.

8.2.1. Não serão abertos os envelopes das empresas que não estiverem devidamente representadas por seus representantes legais, ou, em caso de funcionário ou preposto, devidamente habilitado por procuração específica com poderes para praticar todos os atos inerentes ao processo de seleção deste proposta de interesses público.

8.2.2. Não serão abertos os envelopes das propostas de preços dos interessados que não estiverem com sua documentação regular.

9. DO JULGAMENTO

9.1. Os documentos serão analisados pela Secretaria de Gestão Ambiental, que classificará as pessoas jurídicas que atenderem às exigências desta proposta de interesses público.

9.2. Havendo mais de uma empresa interessada, será declarada vencedora a pessoa jurídica que apresentar a maior oferta de acordo com a proposta do item 7.1.2. 
9.3. O proponente selecionado será dado a conhecer no dia 25 de agosto de 2017, por meio de comunicado que será publicado no Jornal Notícias do Município.

9.4. Em caso de empate entre as empresas interessadas, o critério a ser usado será o de sorteio, com imediato anúncio da empresa vencedora da presente proposta de interesses público, com a respectiva formalização por meio de comunicado que será publicado no Jornal Notícias do Município.
10. DOS RECURSOS
10.1. Aplicam-se analogicamente, no que tange ao prazo para interposição de recursos, o disposto no art. 109 da Lei Federal 8666/93, ou seja, 05 (cinco) dias úteis.

10.2. Todos os recursos e impugnações deverão ser apresentados por escrito e protocolados no expediente da Secretaria de Gestão Ambiental de São Bernardo do Campo, ou ainda encaminhados por correio para o seguinte endereço:

Secretaria de Gestão Ambiental
Praça Samuel Sabatini, n° 50, 6° andar
Centro – São Bernardo do Campo – SP

CEP 09750-001

10.3. Não serão aceitos recursos e impugnações remetidos por meio de fac-símile ou e-mail.
10.4. As respostas ao julgamento dos recursos e impugnações serão afixadas no Quadro de Avisos localizado no mesmo endereço mencionado no item 10.2.

11. DOS INGRESSOS
11.1. O valor a ser cobrado para ingresso no teleférico será proposto pelo permissionário em até 15 (quinze) dias úteis contados da data de publicação do Decreto de Permissão de Uso, cabendo análise e autorização da Secretaria de Gestão Ambiental, quanto à proposta.
11.2. Fica estabelecido o preço mínimo de:

11.2.1. R$ 10,00 por trecho

11.2.2. R$ 16,00 percurso completo
11.3. Após 01 (um) ano do início das atividades no teleférico os valores das tarifas poderão ser alterados, mediante encaminhamento de ofício de forma justificada à Secretaria de Gestão Ambiental, qual analisará o pleito e sua possibilidade, sendo este reajuste autorizado conforme conveniência da Administração Municipal;
11.4. Fica eleito o IPCA, índice geral de preços básicos a ser utilizado, na eleição do índice;

11.5. O reajuste de tarifa incidirá sempre no 1º dia do mês subsequente a publicação de resolução de reajuste e deverá ser amplamente divulgada aos usuários do teleférico;
11.6. Qualquer alteração de preços de ingressos realizada unilateralmente pelo permissionário, sem a ciência e autorização expressa da Secretaria de Gestão Ambiental e da Secretaria de Finanças, será tida como irregular e será punida com multa para a qual deverá ser calculado o valor de 20% sobre o preço público anual vigente a época.
11.7. O ingresso ao Teleférico será oneroso, respeitadas as condições e procedimentos estabelecidos neste edital, exceto para:
11.7.1. Usuários do parque participantes de projetos socioambientais promovidos, desenvolvidos ou coordenados pela Secretaria de Gestão Ambiental, em quantidade a ser definida entre a empresa permissionária e a Secretaria responsável;
11.7.2. Outros casos excepcionais, a serem definidos e acordados entre Permissionário e a Administração Pública Municipal quanto à viabilidade de atendimento, datas e horários, quantidades de ingressos a serem disponibilizados e forma de controle.
12. DOS PAGAMENTOS DOS PREÇOS PÚBLICOS DAS ÁREAS

12.1. O primeiro pagamento mensal será efetuado após 30 (trinta) dias da publicação do Decreto de Permissão de Uso e os demais até o 5º dia útil de cada mês. O preço público será atualizado anualmente conforme legislação municipal vigente;
12.2. Na hipótese de atraso de pagamentos das parcelas serão cobrados juros e atualização monetária na forma da lei, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

12.3. O permissionário arcará com as despesas de manutenção e conservação do equipamento, bem como de suas partes e instalações.

13. DOS PRAZOS

13.1. A assinatura do Termo de Compromisso e Responsabilidade pelo proponente vencedor dar-se-á dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados da publicação do Decreto de Permissão de Uso.
13.1.1. No caso do não comparecimento do proponente vencedor no prazo estabelecido no item anterior, ser-lhe-á aplicada uma multa de 20% (vinte por cento) do valor ofertado pelo mesmo;
13.1.2. O não comparecimento do proponente vencedor será entendido como desistência, proporcionando à Administração Pública a convocação da segunda melhor proposta apresentada e assim sucessivamente.

13.2. No caso da impossibilidade de assinatura do Termo de Compromisso e Responsabilidade dentro do prazo estabelecido, por fato ou culpa exclusiva da administração, não será aplicada a multa prevista no item 14.1.1;
13.3. O proponente vencedor obriga-se a reformar e realizar as melhorias necessárias no equipamento, bem como estar apto a operá-lo, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da publicação do Decreto de Permissão de Uso no Jornal Notícias do Município.

13.3.1. No caso de descumprimento do estabelecido no item 13.3, ser-lhe-á aplicada uma multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente a doze meses de preço público.
14. DAS OBRIGAÇÕES DO PERMISSIONÁRIO

14.1. O permissionário fica obrigado, num prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de publicação do Decreto de Permissão de Uso, a:

14.1.1. Assinar o Termo de Recebimento e Responsabilidade, que por sua vez, regular-se-á pelo Decreto de Permissão de Uso, pelas cláusulas e partes integrantes desta proposta de interesses público e pelos dispositivos da Lei Municipal nº 4.974 de 31/05/01; Decreto Municipal nº 13.500/2001; Regimento Interno do Parque Estoril “Virgilio Simionato”; e pelo Código de Defesa do Consumidor;

14.1.2. Indicar engenheiro devidamente registrado no CREA, como responsável técnico pela segurança e funcionamento dos equipamentos, encaminhando neste ato a declaração desse profissional de que se responsabilizará tecnicamente perante o poder público municipal. 

14.1.2.1. A substituição do profissional, durante a execução do objeto da permissão de uso, somente poderá ocorrer com após a indicação de outro profissional também registrado no CREA, a ser autorizado expressamente pela Secretaria de Gestão Ambiental.

14.2. O permissionário fica obrigado, num prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data de publicação do Decreto de Permissão de Uso, a:

14.2.1. Apresentar laudo técnico, acompanhado da ART correspondente devidamente quitada, elaborado pelo engenheiro responsável das reformas e realização e melhorias a serem feitas no equipamento teleférico. Deve constar do laudo parecer sobre a possibilidade de funcionamento do equipamento durante a realização da reforma e melhorias;
14.2.2. Fornecer à administração do parque a relação de funcionários que atuarão na reforma e instalação dos equipamentos, para fins de controle de acesso.

14.3. O permissionário fica obrigado, num prazo de 15 (quinze) dias contados da data de publicação do Decreto de Permissão de Uso, a:

14.3.1. Iniciar a reforma e realização de melhorias descritas no laudo apresentado;

14.3.2. Fornecer à administração do parque a relação de todos os funcionários que atuarão na operação e manutenção do equipamento, com a respectiva cópia simples dos contratos de trabalho firmados;

14.3.3. Iniciar a operação do equipamento, caso o laudo técnico seja favorável ao funcionando durante a reforma e melhorias do equipamento, determinado que deve exibir em sua entrada as normas de segurança e utilização específicas, além de restrições de idade, peso e altura;

14.3.4. Fornecer à administração do parque laudo técnico específico produzido pelo engenheiro técnico responsável, afirmando o bom e seguro funcionamento do SPDA - Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas

14.4. O permissionário fica obrigado a cada 90 (noventa) dias de operação no parque:

14.4.1. Fornecer à administração do parque a relação de todos os funcionários que atuam na operação e manutenção dos equipamentos, informando demissões e novas contratações, sendo que neste último caso deverá apresentar as respectivas cópias simples dos novos contratos de trabalho firmados;

14.5. O permissionário fica obrigado durante todo o período de vigência da Permissão de Uso:

14.5.1. Fornecer à administração do parque anualmente laudo técnico específico produzido pelo engenheiro técnico responsável, afirmando o bom e seguro funcionamento do SPDA, conforme determinado previsto na NBR-5419.

14.5.2. Informar a todos os usuários, por meio de placa visível e com destaque, sobre a faixa etária permitida para uso do brinquedo, normas de segurança do equipamento e outras restrições de uso, tais como motivos de saúde, entre outras informações;

14.5.3. Zelar pela integridade física dos usuários dos equipamentos, bem como por manter seguro de Responsabilidade Civil Geral específico, com cobertura para todos os equipamentos que serão operados pelo permissionário, fornecendo cópias anuais à administração do parque;

14.5.4. Zelar pela integridade física dos equipamentos, bem como de suas peças e partes acessórias, garantindo sua segurança e perfeito funcionamento;

14.5.5. Assumir inteira e exclusiva responsabilidade sobre a limpeza e manutenção adequada dos equipamentos;
14.5.6. Assumir inteira e exclusiva responsabilidade sobre gastos com combustível, e materiais necessários à limpeza e manutenção dos equipamentos;
14.5.7. Submeter-se às regras de segurança e funcionamento estabelecidas por normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em relação à instalação, manutenção e operação do equipamento aqui tratado, bem como no que lhe couber das regras em relação ao funcionamento em Unidades de Conservação, durante todo o período da permissão;

14.5.8. Garantir o número adequado de funcionários, devidamente treinados, para operação dos equipamentos;

14.5.9. Assumir inteira e exclusiva responsabilidade sobre os serviços administrativos, material de consumo e telefone entre outros, assim como pelas responsabilidades trabalhistas e previdenciárias com seus funcionários, colaboradores e fornecedores, quando estes disserem respeito ao objeto desta permissão;
14.5.10. Informar, por escrito, à Secretaria de Gestão Ambiental, problemas e avarias nos equipamentos que obriguem o permissionário a paralisar suas atividades, visando à necessária intervenção;

14.5.11. Comprometer-se a manter e entregar as instalações físicas nas mesmas condições em que recebeu, conforme vistoria realizada e Termo de Recebimento e Responsabilidade;
14.5.12. Responsabilizar-se por montar e desmontar os equipamentos e suas partes, o que inclui também:

14.5.12.1. Embalá-los;

14.5.12.2. Transportá-los;

14.5.12.3. Arcar com custos de fretes, transportes e seguros.

14.5.13. Submeter-se ao Regimento Interno do Parque Natural Municipal Estoril “Virgilio Simionato”, principalmente no tocante aos dias e horários de funcionamento do parque, e ainda sobre dias e períodos destinados à manutenção e reparos de equipamentos;
14.5.14. Fornecer à administração do parque mensalmente os comprovantes de pagamentos das Guias de Arrecadação Municipal, referentes ao recolhimento realizado para pagamento do preço público ofertado pelo permissionário em sua proposta de preço.
15. DAS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DO PERMISSIONÁRIO RELATIVAS À SEGURANÇA
15.1. O permissionário fica obrigado, num prazo de 15 (quinze) dias contados da data de publicação do Decreto de Permissão de Uso, a:

15.1.1. Contratar seguro de Responsabilidade Civil Geral específico;

15.1.2. Fornecer à administração do parque cópia da apólice do seguro referido no item 16.1.1.

15.1.3. Submeter plano de evacuação e de gerenciamento de situações emergenciais à aprovação prévia da Secretaria de Gestão Ambiental;

15.2. O permissionário fica obrigado durante todo o período de vigência da Permissão de Uso:

15.2.1. Realizar a readequação do projeto de SPDA semestralmente, visando melhorias e adequações constantes, produzindo laudo técnico específico a ser submetido à apreciação da Secretaria Gestão Ambiental.

15.2.1.1. Realizar inspeções durante modificações ou reformas do SPDA, bem como após a incidência de descargas atmosféricas no sistema;

15.2.1.2. Encaminhar cópias dos laudos técnicos produzidos durante as inspeções à Administração do Parque Estoril, para controle interno e arquivo em processo próprio.

15.2.2. Realizar a manutenção preventiva do equipamento e seus componentes, produzindo laudo técnico, em consonância com a NBR-5419, a ser submetido à apreciação da Secretaria de Gestão Ambiental.

15.2.2.1.  Proibir a utilização do Teleférico por crianças abaixo de 07 (sete) anos, ou de altura inferior a 1 metro e 30 centímetros, em gôndolas abertas.

15.2.2.2.  Proibir a utilização do Teleférico por qualquer usuário quando constatada a iminência da atividade atmosférica na região do parque.

16. DAS HIPÓTESES DE REVOGAÇÃO DA PERMISSÃO DE USO

16.1. A permissão de uso, concedida após a publicação do Decreto Municipal no Jornal Notícias do Município, terá prazo indeterminado, podendo o Decreto ser revogado nas hipóteses previstas neste item, bem como por conveniência e oportunidade administrativa.

16.2. O Município poderá revogar o Decreto de Permissão de Uso no caso de reincidência no descumprimento de quaisquer das cláusulas deste Proposta de interesses e do Termo de Recebimento e Responsabilidade, bem como nas hipóteses arroladas no artigo 231 da Lei Municipal nº 4.974, de 31 de maio de 2001 e artigo 137 da Lei Municipal nº 4974/01.

16.3. O Município poderá ainda, entre outras situações previstas em lei, revogar a permissão de uso, quando o permissionário:

16.3.1. Não saldar seus compromissos de repasse financeiro para o Município, resultantes do objeto de permissão de uso deste edital, por três meses consecutivos, ou seis meses alternados;

16.3.2. Mantiver qualquer o equipamento fechado ou fora de operação por mais de 10 (dez) dias, sem motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente comprovado a juízo da Administração do Parque Natural Municipal Estoril “Virgilio Simionato” e da Secretaria de Gestão Ambiental;

16.3.3. Mudar ou trocar os equipamentos sem autorização do Município;

16.3.4. Não despedir ou afastar empregado que desacate o público ou autoridades municipais, ou que se mostre indisciplinado, turbulento ou ébrio habitual ou que sofra de moléstia contagiosa, constatada por laudo médico;

16.3.5. Transferir a operação dos equipamentos a terceiros, sem prévia e expressa autorização do Município, obedecidas as disposições do artigo 127 da Lei Municipal 4.974/01;

16.4. O permissionário poderá renunciar à permissão de uso aqui tratada a qualquer tempo, devendo, contudo, comunicar à Secretaria de Gestão Ambiental sua intenção por meio de ofício, respeitando o período de 06 (seis) meses em caráter de “aviso prévio” antes do encerramento das atividades no parque. Em caso de descumprimento será aplicada penalidade conforme previsto no item 17.1.4.
17. DAS PENALIDADES

17.1. Em caso de descumprimento de qualquer item deste edital serão aplicadas as penalidades na seguinte ordem:
17.1.1. Advertência por escrito por meio de notificação informando ao permissionário o prazo para regularização e medidas que deverão ser tomadas neste sentido;

17.1.2. Na constatação do contínuo desrespeito à notificação emitida pelo Município, será aplicada ao permissionário multa para a qual deverá ser calculado o valor de 20% sobre o preço público anual vigente a época ;
17.1.3. Na ocasião da manutenção da situação irregular ou do não pagamento da multa o Município revogará o Decreto de Permissão de Uso, sem direito à retenção ou indenização por parte do permissionário infrator;
17.1.4. Caso haja descumprimento do item 16.4 deste edital deverá ser aplicada multa correspondente ao valor de 06 (seis) meses de preço público.
18. DOS CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos e eventuais esclarecimentos ficarão a cargo da Secretaria de Gestão Ambiental de São Bernardo do Campo, por meio de pareceres produzidos no processo por meio do qual tramita este edital.

18.2. No caso de qualquer dúvida técnica quanto aos elementos fornecidos, o proponente deverá saná-la também junto ao respectivo departamento do item anterior.

18.3. Todas as dúvidas deverão ser apresentadas por escrito e encaminhadas à Secretaria de Gestão Ambiental, localizada no 6º andar do Paço Municipal de São Bernardo do Campo, situado à Praça Samuel Sabatini, nº 50, Centro, São Bernardo do Campo, São Paulo.

18.4. Não serão tidas como oficiais, consultas remetidas por meio de fax, e-mail e telefone.

18.5. As respostas às consultas serão afixadas no Quadro de Avisos localizado no parque.

19. DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. O presente Proposta de interesses, Atestado de Vistoria e Folha de Proposta de Preço e demais anexos poderão ser examinados e retirados no ato da vistoria;

19.2. Fica desde já eleito o foro da Comarca de São Bernardo do Campo para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Edital de Proposta de interesses.
21. DOS ANEXOS

21.1. Segue anexo à presente Proposta de Interesses:

21.1.1. ANEXO I – Declaração Formal de Pleno Conhecimento do Local; 

21.1.2. ANEXO II – Atestado de Vistoria;
21.1.3. ANEXO III - Memorial Descritivo para Permissão de Uso de Área Municipal;

21.1.4. ANEXO IV – Croqui da área;
21.1.5. ANEXO V – Folha para Declaração da Proposta de Preço Público da Área;

21.1.6. ANEXO VI – Acessórios que compõem o Teleférico

São Bernardo do Campo, 09 de agosto de 2017.

MARIO HENRIQUE DE ABREU
Secretário de Gestão Ambiental

Prefeitura do Município de São Bernardo do Campo

ANEXO I
DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins que o interessado (nome da empresa completo e por extenso) _________________________________________ ________________________ inscrita no CNPJ sob nº ___________________ _________________, por meio de seu representante legal e/ou preposto (nome completo e por extenso) _______________________________________________ ___________________________, portador do RG nº ____._____._____-____, e do CPF nº _____._____.____-____, de que tem pleno conhecimento do local em que se desenvolverão a atividade, dos acessos, das condições climatológicas próprias da região e de todas as demais condições e eventuais dificuldades para a sua fiel execução, observando-se que não poderá alegar desconhecimento sobre qualquer aspecto que envolva a permissão de uso objeto deste edital.

São Bernardo do Campo, ____ de ______________ de 2017.

_________________________________

   Assinatura do Funcionário Responsável

ANEXO II
ATESTADO DE VISTORIA

Atestamos para os devidos fins que o interessado (nome da empresa completo e por extenso) __________________________________________________________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ___________________________________, por meio de seu representante legal e/ou preposto (nome completo e por extenso) _______________________________________________ ___________________________, portador do RG nº ____._____._____-____, e do CPF nº _____._____.____-____, vistoriou as áreas objeto do processo administrativo SB 23.216/2017, referente ao Edital de Proposta de Interesses nº 002/2017 – GSGA, tendo pleno conhecimento das condições dos locais em que se desenvolverão as atividades objeto deste proposta de interesses.

São Bernardo do Campo, ___ de _________________ de 2017.

_______________________________________

Nome do Funcionário Responsável pela Vistoria

Matrícula nº:

_________________________________

Assinatura do Funcionário Responsável

Ciente e de Acordo:

________________________________________

        Empresa Interessada

CNPJ nº:

__________________________________________

     Assinatura do Representante e/ou Preposto
ANEXO III
MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO

SECRETARIA DE GESTÃO AMBIENTAL

MEMORIAL DESCRITIVO PARA PERMISSÃO DE USO DE ÁREA MUNICIPAL

Planta nº A1-8589-A
Área “B”

Uma área de terreno com 10.700,00m² (dez mil setecentos metros quadrados), parte da área municipal, codificada como V-402-024, situada em área urbana do distrito do Riacho Grande, com as seguintes medidas e confrontações:

Mede 20,00m (vinte metros), em reta, entre os pontos “k” e “L”, mede 535,00m (quinhentos e trinta e cinco metros), em reta, entre os pontos “L” e “M”, mede 20,00m (vinte metros), em reta, entre os pontos “M” e “N”, e finalmente, mede 535,00m (quinhentos e trinta e cinco metros), em reta, entre os pontos “N” e “K”, confrontando, nestas 04 (quatro) últimas distâncias com área de propriedade do Município de São Bernardo do Campo, encerrando a presente descrição.
ANEXO IV
MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO

SECRETARIA DE GESTÃO AMBIENTAL

CROQUI DA ÁREA

[image: image1.png]



ANEXO V
DECLARAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇO PÚBLICO PELA ÁREA

EDITAL DE PROPOSTA DE INTERESSES Nº 002/2017 – GSGA
PERMISSÃO DE USO PARA REFORMA, REALIZAÇÃO DE MELHORIAS, OPERAÇÃO, EXPLORAÇÃO E MANUTENÇÃO DO EQUIPAMENTO TELEFÉRICO DO PARQUE ESTORIL, SITUADO À AVENIDA PORTUGAL, 1100 – RIACHO GRANDE – SÃO BERNARDO DO CAMPO – SP.

Declara para os devidos fins a empresa (nome completo e por extenso) ___________________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob nº _______________________, que por meio de seu representante legal (nome completo e por extenso) ___________________ ________________________________________________, portador do RG nº ____._____._____-____ e do CPF nº ____.____.____-____, abaixo assinado, vem respeitosamente apresentar ao Município de São Bernardo do Campo sua oferta de preço público pela área discriminada no Edital de Proposta de Interesses nº 002/2017 – GSGA, no importe de R$ _______________,____ (______________________________________________________________________________).

(  ) Declara ainda assumir inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados em qualquer documento ou parte de sua proposta.

São Bernardo do Campo, ____ de __________________ de 2017.

_______________________________________

(assinatura do representante legal da empresa)

ANEXO VI
ACESSÓRIOS QUE COMPÕEM O TELEFÉRICO

· 75 cadeiras, tipo teleférico, com 2 metros de altura e 0,60 metros de assento, com acabamento em pintura eletrostática;

· 08 torres em aço carbono “1020”, com altura de 13 metros e diâmetro de 19’’ e 3/8’’ de espessura;
· 02 volantes de tração com diâmetro de 2200 mm, em aço carbono “1020”;

· 1200 metros de cabo de aço polido pré-formado de diâmetro de 7/8’’;

· 01 gerador;
· 01 computador HP Pavilon p636br, processador Intel core 15 650 3.2Ghz 4GB, HD 1 Tb, Gravador DVD, sistema operacional Windows 7, monitor LCD 21,5”, incluindo software de gerenciamento de sistema.
Empresa de tal Ltda.


DOCUMENTAÇÃO


Edital de Proposta de Interesses nº 002/2017 - GSGA





Empresa de tal Ltda.


PROPOSTA
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